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percentual igual a imóveis com medidas dife-
rentes.
Por derradeiro, nessa linha de raciocínio, não
tem qualquer fundamento jurídico a tese de
que a precedência da aquisição gera mais
direitos ou melhor título. Como se sabe o con-
domínio é simultâneo em sua instituição e
todos os co-proprietários têm direitos iguais
estando ou não presentes na assembléia.
Aliás, a respeito do critério acolhido para a
distribuição dos boxes, sorteando-se primeiro
entre os presentes, depois entre os ausentes
e alijando-se oito destes últimos, fere até o
bom senso e não poderia mesmo produzir o
efeito esperado.
Como já se disse a resolução tomada em
assembléia somente há de ser anulada no
que pertine à invasão dos direitos, subsistindo
no restante. Assim, nula é a deliberação que
atribuiu vaga física determinada a cada
condômino até o box de nº 59 e não propria-
mente a atribuição de números de boxes. A
diferença é que com a preservação da dis-
tribuição dos números, não será necessária a
alteração das matrículas. O direito à pro-
priedade a uma vaga e a numeração conti-
nuam incólumes, cancelando-se somente a
distribuição dos boxes em número de 59 ao
longo dos pisos correspondentes.
Com essa solução preservam-se os registros
imobiliários e o direito de propriedade da auto-
ra e de outros prejudicados.
Isto posto, julgo parcialmente procedente a
ação para anular a deliberação contida na
assembléia geral de 17.05.86, cuja cópia da
ata encontra-se a fls. 93/95, na parte que
atribuiu a 59 condôminos vagas físicas e
determinadas. O condomínio deverá dar
cumprimento a decisão no prazo de trinta dias
contados do trânsito em julgado sob pena de
imposição de multa diária de Cr$
1.000.000,00. O requerido arcará com as cus-
tas do processo e honorários advocatícios de
10% sobre o valor atualizado atribuído à
causa, considerando-se que a autora decaiu
de parte mínima do pedido.

Faço, todavia, um reparo à sentença.

É que, pelos mesmos fundamentos, as
novas matrículas não podem subsistir, de modo
que deve se voltar ao status quo ante, apenas
que disciplinado o uso do efetivo espaço
disponível entre os condôminos, para que se
harmonize a utilização das vagas contemplando
igualmente a todos.

Ante o exposto, conheço em parte do
recurso especial e lhe dou provimento, para jul-
gar procedente a ação, condenando o réu ao
pagamento das custas e honorários advocatí-
cios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor atualizado da causa.

É como voto.

Certidão

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao
apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte
decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu em
parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provi-
mento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Hélio Quaglia Barbosa
e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro
Cesar Asfor Rocha.

Brasília, 24 de abril de 2007. - Claudia
Austregésilo de Athayde Beck - Secretária.

(Publicado no DJU de 28.05.2007.)

-:::-

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO CONTRA
SÓCIO-GERENTE QUE FIGURA NA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA COMO CO-RESPONSÁVEL -
POSSIBILIDADE - DISTINÇÃO ENTRE A RELAÇÃO DE DIREITO PROCESSUAL (PRESSUPOS-

TO PARA AJUIZAR A EXECUÇÃO) E A RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL (PRESSUPOSTO
PARA A CONFIGURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA) 
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Recorrente: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, representado pela Procuradoria-
Geral Federal.  Recorridos: Roberto Lopes de
Almeida e outro. Advogados: Cristiano Holanda
Travassos Corrêa e outros. Interessada:
Conservas Piracema S.A.  

Acórdão

Vistos e relatados estes autos em que
são partes as acima indicadas, decide a
Egrégia Primeira Turma do Superior Tribunal de
Justiça, por unanimidade, dar provimento ao
recurso especial, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Denise
Arruda e Francisco Falcão votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro
José Delgado e, ocasionalmente, o Sr. Ministro
Luiz Fux.

Brasília-DF, 19 de abril de 2007. -
Ministro Teori Albino Zavascki - Relator.

Relatório

O Exmo. Sr. Ministro Teori Albino
Zavascki (Relator) - Trata-se de recurso espe-
cial (fls. 165-172), fundado na alínea a do per-
missivo constitucional, interposto em face de
acórdão do Tribunal Regional Federal de 2ª
Região que deu provimento a agravo de instru-
mento para reformar decisão que deferira o
pedido de redirecionamento da execução fiscal
aos sócios-gerentes da pessoa jurídica primiti-
vamente devedora. O aresto restou assim
ementado:

Agravo de instrumento - Responsabilidade

I. Os agravantes não podem ser qualificados  

1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa em negativa de prestação jurisdicional, o
acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia
posta.

2. Não se pode confundir a relação processual com a relação de direito material objeto da ação
executiva. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei
processual, a saber, o inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pres-
supostos para configuração da responsabilidade tributária são os estabelecidos pelo direito
material, nomeadamente pelo art. 135 do CTN.

3. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou do co-responsável (Lei
6.830/80, art. 2º, § 5º, I; CTN, art. 202, I), confere ao indicado a condição de legitimado passivo
para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), mas não confirma, a não ser por pre-
sunção relativa (CTN, art. 204), a existência da responsabilidade tributária, matéria que, se for
o caso, será decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a dos embargos à exe-
cução.

4. É diferente a situação quando o nome do responsável tributário não figura na certidão de
dívida ativa. Nesses casos, embora configurada a legitimidade passiva (CPC, art. 568, V),
caberá à Fazenda exeqüente, ao promover a ação ou ao requerer o seu redirecionamento,
indicar a causa do pedido, que há de ser uma das situações, previstas no direito material, como
configuradoras da responsabilidade subsidiária.

5. No caso, havendo indicação dos co-devedores no título executivo (Certidão de Dívida Ativa),
é viável, contra os sócios, o redirecionamento da execução. Precedente: EREsp 702.232-RS, 1ª
Seção, Min. Castro Meira, DJ de 16.09.2005.

6. Recurso especial a que se dá provimento.

RECURSO ESPECIAL Nº 923.742-RJ - Relator: Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI 
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como sócios, pois eram empregados com
carteira de trabalho assinada, recebendo 13º
salário e férias, ao contrário dos outros dois
diretores acionistas de Conservas Piracema
S.A.
II. A empresa declara que os dois diretores
são apenas empregados, ocupando cargos
de diretores adjuntos, sendo que suas
funções se limitam a executar tarefas que lhe
são confiadas, ajudando na administração da
empresa.
III. A empresa expressamente os exime de
responsabilidade sobre pagamentos de tribu-
tos, sendo que a declaração está assinada
pelo Diretor Gerente Antonio Galhego.
IV. Agravo de Instrumento provido. (fl. 146)

Os embargos de declaração foram
desprovidos (fls. 156-159).

No recurso especial, aponta o recorrente,
além da divergência jurisprudencial, ofensa aos
seguintes dispositivos: (a) artigo 535, II, CPC,
pois, mesmo com a interposição de embargos
de declaração, não foram sanadas as omissões
apontadas e (b) artigo 13 da Lei 8.620/93, ao
argumento de que "a lei (...) coloca" os diretores
"como responsáveis tributários da S/A e os
mesmos constam da CDA" (fl. 171). 

Em contra-razões (fls. 179-188), o recor-
rido pugna pelo não conhecimento do recurso
especial em razão da incidência da súmula 07
do STJ. No mérito postula o seu improvimento.

É o relatório.

Voto

O Exmo. Sr. Ministro Teori Albino
Zavascki (Relator) - 1. Não merece acolhida a
alegação de incidência da Súmula 07 do STJ,
pois não é necessário o revolvimento de provas
para que sejam analisadas as teses trazidas no
recurso. 

2. Não viola o artigo 535 do CPC, nem
importa negativa de prestação jurisdicional, o
acórdão que, mesmo sem ter examinado indi-
vidualmente cada um dos argumentos trazidos
pelo vencido, adotou, entretanto, fundamen-
tação suficiente para decidir de modo integral a

controvérsia posta (EDcl no AgReg no EResp
254949/SP, 3ª Seção, Min. Gilson Dipp, DJ de
08.06.2005; EDcl no MS 9213/DF, 1ª Seção,
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 21.02.2005;
Resp 172.329/SP, 1ª Seção, Min. Francisco
Peçanha Martins, DJ de 09.12.2003; AGA
512.437/RJ, 1ª T., Min José Delgado, DJ de
15.12.2003; AGA 476.561/RJ, 2ª T., Min. João
Otávio de Noronha, DJ de 17.11.2003). 

3. Apreciando caso análogo no Resp.
835.443/PE, DJ 30.06.2006, 1ª Turma pronun-
ciou-se nos termos da seguinte ementa:

Tributário. Processual civil. Execução fiscal.
Redirecionamento contra sócio-gerente que
figura na certidão de dívida ativa como co-
responsável. Possibilidade. Distinção entre a
relação de direito processual (pressuposto
para ajuizar a execução) e a relação de direito
material (pressuposto para a configuração da
responsabilidade tributária).
1. Não se pode confundir a relação proces-
sual com a relação de direito material objeto
da ação executiva. Os requisitos para instalar
a relação processual executiva são os previs-
tos na lei processual, a saber, o inadimple-
mento e o título executivo (CPC, artigos 580 e
583). Os pressupostos para configuração da
responsabilidade tributária são os estabeleci-
dos pelo direito material, nomeadamente pelo
art. 135 do CTN. 
2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do
nome do responsável ou do co-responsável
(Lei 6.830/80, art. 2º, § 5º, I; CTN, art. 202, I),
confere ao indicado a condição de legitimado
passivo para a relação processual executiva
(CPC, art. 568, I), mas não confirma, a não
ser por presunção relativa (CTN, art. 204), a
existência da responsabilidade tributária,
matéria que, se for o caso, será decidida
pelas vias cognitivas próprias, especialmente
a dos embargos à execução. 
3. É diferente a situação quando o nome do
responsável tributário não figura na certidão
de dívida ativa. Nesses casos, embora confi-
gurada a legitimidade passiva (CPC, art. 568,
V), caberá à Fazenda exeqüente, ao pro-
mover a ação ou ao requerer o seu redire-
cionamento, indicar a causa do pedido, que
há de ser uma das situações, previstas no
direito material, como configuradoras da
responsabilidade subsidiária.
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4. No caso, havendo indicação dos co-deve-
dores no título executivo (Certidão de Dívida
Ativa), é viável, contra os sócios, o redire-
cionamento da execução. Precedente: EREsp
702.232-RS, 1ª Seção, Min. Castro Meira, DJ
de 16.09.2005.
5. Recurso especial a que se dá provimento.

No voto-condutor do aresto, manifestei-
me da seguinte forma:

1. É preciso distinguir a relação processual da
relação de direito material objeto da ação
executiva. Os requisitos para instalar a
relação processual executiva são os previstos
na lei processual, a saber, o  inadimplemento
e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583),
sendo que a  circunstância de figurar como
devedor no título é condição suficiente para
estabelecer a legitimação passiva (CPC, art.
568, I). É por isso que, em doutrina, se afirma
que o título executivo exerce, no processo,
'importante função de legitimação' (Enrico
Tulio Liebman, Embargos do Executado, trad.
J. Guimarães Menegale, 2ª ed., SP, Saraiva,
1968, p. 126; no mesmo sentido, Gian Antônio
Micheli, Proceso de Ejecutión, trad. Santiago
Sentis Melendo, Buenos Aires, Ediciones
Jurídicas Europa-América, p. 13). Em se
tratando de dívida fiscal, o título executivo é a
certidão de dívida ativa, cuja formação está
disciplinada na Lei 6.830, de 1980 e na qual
são indicados os nomes do devedor e dos co-
responsáveis (art. 2º, § 5º, I; CTN, art. 202, I).
Portanto, a indicação, na Certidão de Dívida
Ativa, do nome do responsável ou do co-
responsável, confere ao indicado a condição
de legitimado passivo para a relação proces-
sual executiva, autorizando que, contra ele,
se promova ou se peça o redirecionamento
da execução. Nesse sentido é a jurisprudên-
cia do Tribunal (REsp 272.236-SC, 1ª Turma,
Min. Gomes de Barros; REsp 278.741, 2ª
Turma, Min. Franciulli Netto).
2. A configuração dos requisitos da legiti-
mação passiva não significa, todavia, afir-
mação de certeza a respeito da existência da
responsabilidade tributária. Saber se o execu-
tado é efetivamente devedor ou responsável
pela dívida, é tema pertencente ao domínio
do direito material, disciplinado, fundamental-
mente, no Código Tributário Nacional (art.
135), devendo ser enfrentado e decidido, se
for o caso, pelas vias cognitivas próprias,
especialmente a dos embargos à execução.
Assim, apresentado o título executivo, com as

formalidades extrínsecas adequadas, estará
atendido o requisito - formal - para a proposi-
tura (ou para o redirecionamento) da exe-
cução, mas não estará, necessariamente,
caracterizada a certeza da existência da dívi-
da ou da responsabilidade ou de qualquer
outro elemento da relação de direito material
referida naquele título. Essa certeza é apenas
presumida, em face da presunção, que é re-
lativa, de certeza e liquidez do título (Lei
6.830/80, art. 3º; CTN, art. 204, § único).  'Não
se descarta', conforme acentuamos em sede
doutrinária, "a hipótese de falta de cor-
respondência ontológica entre forma e con-
teúdo. A norma jurídica individualizada, repre-
sentada na documentação juntada à inicial,
pode não existir efetivamente, ou porque
nunca existiu, ou porque deixou de existir; ou
pode existir, mas com outra configuração,
com outra prestação ou com outro sujeito,
diferentes daqueles que os documentos
aparentam. Isso evidencia que a forma de
exteriorização do título traduz certeza apenas
relativa quanto à sua substância, abrindo
caminho para controle jurisdicional, por via
cognitiva, da relação jurídica em que se
insere a prestação. Em outras palavras: a
falta de correspondência entre o que o título
formal aparenta ser e o que efetivamente ele
é em substância, constitui matéria a ser invo-
cada pelo executado, mediante embargos,
que, se recebidos, estancarão, até seu julga-
mento, os atos executivos. (...) O certo é que
o título executivo não é prova absoluta da
existência da obrigação e, sendo assim, ele
autoriza a ação executiva, mas não legitima,
necessariamente, os atos de execução.
Anotou, a propósito, OVÍDIO A. BAPTISTA DA
SILVA, invocando LIEBMAN, que, 'oportu-
nizando a lei, através dos embargos, a des-
truição do título executivo – quando o direito
não exista – acaba condicionando o ato final
executivo (que é propriamente a execução), à
existência efetiva do direito substancial; e
confirmando o entendimento de que o título
executivo permite apenas que o credor inicie
e desenvolva a atividade executória (que é a
'ação' processual executiva), mas não possa
atingir o resultado executivo, se o executado
lograr demonstrar, nos embargos, a inexistên-
cia do crédito, configurado no título' (Curso de
Processo Civil, 3ª ed. SP, RT, 3ª ed., vol. II,
p.33” (Comentários ao Código de Processo
Civil - vol. 8, 2ª ed. SP, RT, p. 173).
3. É diferente a situação quando o nome do
responsável tributário não figura na certidão de
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dívida ativa. Nesses casos, embora possa ser
sujeito passivo da execução (CPC, art. 568,
V), caberá à Fazenda exeqüente, ao pro-
mover a ação ou ao pedir o seu redireciona-
mento, indicar a causa do pedido, que há de
ser uma das situações, previstas no direito
material, como configuradoras da respon-
sabilidade subsidiária. Em antiga jurisprudên-
cia do STF a respeito já se afirmava que, 'nes-
sas hipóteses, embora o nome do sócio
responsável não necessite figurar na certidão
da dívida ativa, mesmo porque a devedora é
a sociedade, a petição em que é requerida a
citação deve especificar a razão em conse-
qüência da qual a execução é dirigida contra
um deles' (voto do Min. Soarez Munõz, relator
do RE 97.612-4, 1ª Turma, DJ de 08.10.82).
Nesse sentido é, também, a jurisprudência
aqui firmada, conforme se pode constatar do
EREsp 702.232-RS (Primeira Seção, DJ de
16.09.2005), relatado pelo Ministro Castro
Meira e do REsp 550405/RS (Primeira Turma,
DJ de 06.10.2003), por mim relatado e assim
ementado:
Tributário. Execução fiscal. Redirecionamento.
Pressupostos de viabilidade.
1. Para que se viabilize o redirecionamento da
execução é indispensável que a respectiva
petição descreva, como causa para redire-
cionar, uma das situações caracterizadoras
da responsabilidade subsidiária do terceiro
pela dívida do executado. Pode-se admitir que
a efetiva configuração da responsabilidade e
a produção da respectiva prova venham com-
por o objeto de embargos do novo executado.
O que não se admite - e enseja desde logo o
indeferimento da pretensão - é que o redire-
cionamento tenha como causa de pedir uma
situação que, nem em tese, acarreta a
responsabilidade subsidiária do terceiro
requerido.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a sim-
ples falta de pagamento do tributo e a ine-
xistência de bens penhoráveis no patrimônio
da devedora (sociedade por quotas de
responsabilidade limitada) não configuram,
por si sós, nem em tese, situações que acar-
retam a responsabilidade subsidiária dos
sócios. 

3. A ofensa à lei, que pode ensejar a respon-
sabilidade do sócio, nos termos do art. 135,
III, do CTN, é a que tem relação direta com a
obrigação tributária objeto da execução. Não
se enquadra nessa hipótese o descumpri-
mento do dever legal do administrador de
requerer a autofalência (art. 8º do Decreto-lei
nº 7.661/45).
4. Recurso Especial improvido.

4. No caso em tela, os nomes dos co-
devedores estão indicados no título executivo
(Certidão de Dívida Ativa), conforme consta dos
documentos de fls. 11/12, o que autoriza, contra
eles, o redirecionamento da execução. 

5. Diante de exposto, dou provimento ao
recurso especial, determinando o redireciona-
mento da execução na forma pleiteada pelo
recorrente. É o voto.

Certidão

Certifico que a egrégia Primeira Turma,
ao apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte
decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provi-
mento ao recurso especial, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Denise Arruda e
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro
Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro
José Delgado e, ocasionalmente, o Sr. Ministro
Luiz Fux.

Brasília, 19 de abril de 2007. - Rubens
Cesar Gonçalves Rios - Secretário.

(Publicado no DJU de 14.05.2007.)

-:::-

rjm vol 181-02-04-08.qxp  4/4/2008  13:42  Page 549


